
TST determina homologação de acordo extrajudicial

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho determinou a
homologação do acordo celebrado diretamente entre o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Urbanas do Estado de Mato Grosso (STIU-MT) e a Energisa Mato Grosso — Distribuidora de Energia
S.A., que havia sido negada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT). Para os ministros,
no entanto, o pedido feito pela entidade sindical deve ser acolhido desde que resguardada a faculdade de
a Justiça não homologar cláusulas que afrontem o ordenamento jurídico.

STIU-MT

STIU-MT

A Energisa ajuizou o dissídio coletivo contra o STIU, com o intuito de obter a declaração de abusividade
da paralisação prevista para ocorrer em 28/8/2019. O motivo do conflito era a forma de pagamento da
Participação nos Lucros e Resultados (PLR). Contudo, antes do julgamento, as partes chegaram a
acordo, e o movimento paredista não ocorreu.

Nessa circunstância, o TRT-23 extinguiu o dissídio coletivo e considerou desnecessário homologar o
acordo, nos termos da Orientação Jurisprudencial (OJ) 34 da SDC do TST. Conforme essa
jurisprudência, para que surta efeito, basta que o acordo celebrado extrajudicialmente seja formalizado
no extinto Ministério do Trabalho (atual Secretaria Especial de Previdência e Trabalho), sem a
necessidade de homologação pela Justiça do Trabalho.

Homologação
O relator do recurso ordinário do sindicato, ministro Ives Gandra, votou pelo retorno dos autos ao TRT,
a fim de que o acordo relativo à PLR seja homologado, desde que suas cláusulas não afrontem o
ordenamento jurídico. De acordo com o ministro, apesar de a decisão do TRT ter sido fundamentada na
OJ 34, houve pedido expresso do sindicato no sentido da homologação, e essa circunstância se sobrepõe
à ressalva jurisprudencial. A decisão foi unânime. Com informações da assessoria do TST.
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